
PUBLICADO EM RESUMO NO DOE TCM DE 19/02/2021

PRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS
Processo TCM nº 06404e20
Exercício Financeiro de 2019
Prefeitura Municipal de SÃO DESIDÉRIO                      
Gestor: José Carlos de Carvalho
Relator Cons. Paolo Marconi                           

PARECER PRÉVIO
 
Opina pela aprovação, porque regulares,
porém  com  ressalvas,  das  contas  da
Prefeitura  Municipal  de  SÃO  DESIDÉRIO,
relativas ao exercício financeiro de 2019.

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA, no uso
de  suas  atribuições  legais,  com fundamento  no  artigo  75,  da  Constituição
Federal, art.  91, inciso I,  da Constituição Estadual e art. 1º, inciso I  da Lei
Complementar  nº  06/91,  e  levando em consideração,  ainda,  as colocações
seguintes:

1. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas da Prefeitura de São Desidério,  exercício
de 2019, de responsabilidade do Sr. José Carlos de Carvalho, foi
enviada eletronicamente a este Tribunal, em conformidade com as
normas  estabelecidas  pelas  Resoluções  TCM  ns.  1338/2015  e
1337/2015, através  do  e-TCM,  autuado  sob  o  nº  06404e20,  no
prazo estipulado no art. 7º da Resolução TCM nº 1060/05 (e suas
alterações).

As  contas  foram  colocadas  em  disponibilidade  pública no  sítio
oficial  do  e-TCM,  no  endereço  eletrônico
“https://e.tcm.ba.gov.br/epp/ConsultaPublica/listView.seam”,  em
obediência às Constituições Federal (art. 31, § 3º) e Estadual (art.
63, § 1º, e art. 95, §2º) e a Lei Complementar nº 06/91 (arts. 53 e
54). No mesmo sentido foi publicado pelo Poder Legislativo o Edital
01/2020, datado de 01/04/20.

A  Cientificação,  expedida  com  base  nos  Relatórios
Complementares elaborados pela 27ª Inspetoria Regional a que o
Município está jurisdicionado e resultante do acompanhamento da
execução  orçamentária  e  patrimonial,  bem  como  o
Pronunciamento  Técnico  emitido  após  a  análise  técnica  das
Unidades da Diretoria  de Controle  Externo,  estão disponíveis  no
Sistema Integrado de Gestão e Auditoria – SIGA.
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Distribuído o  processo por  sorteio  a  esta  Relatoria,  o  Gestor  foi
notificado (Edital nº 713/2020, publicado no DOETCM de 15/10/20,
e  via  eletrônica,  através  do  e-TCM),  manifestando-se,
tempestivamente, com a anexação das suas justificativas na pasta
intitulada “Defesa à Notificação da UJ” do processo eletrônico e-
TCM, acompanhadas da documentação probatória  que entendeu
pertinente.
Registre-se que o Ministério Público de Contas não se manifestou
nestes  autos  por  não  fazer  parte  da  sua  matriz  de  análise
processual.

2. DOS EXERCÍCIOS ANTERIORES

As Prestações  de  Contas  de  2017 e  2018,  de  responsabilidade
deste  Gestor,  tiveram  os  seguintes  julgados  por  esta  Corte  de
Contas:
 
Exercício Relator Mérito Multa

2017 Cons. Subst. Antonio Emanuel Aprovação com ressalvas 3.000,00

2018 Cons. Fernando Vita Aprovação com ressalvas 3.000,00

3. DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

O Plano Plurianual do quadriênio 2018/2021 foi instituído pela Lei
nº 017/2017, e as Diretrizes Orçamentárias pela Lei nº 06/2018.

A Lei Orçamentária Anual nº 012/2018 aprovou o orçamento para o
exercício de 2019, estimando a receita e fixando a despesa em R$
164.000.000,00,  sendo  R$  130.083.500,00  referentes  ao
Orçamento  Fiscal  e  R$  33.916.500,60  ao  Orçamento  da
Seguridade Social. 

Foi autorizada na LOA a abertura de créditos suplementares até o
limite  de  25%  do  orçamento  para  os  recursos  provenientes  de
anulação  de  dotações,  25%  do  superávit  financeiro,  e  25%  do
excesso de arrecadação. Esses Percentuais foram posteriormente
majorados para 50%, por meio da Lei n, 33/19. 

Foi  comprovada  a  publicação  da  LDO  e  LOA,  bem  como as
divulgações  dos  editais  de  chamamento  para  as  audiências
públicas durante a fase de elaboração das peças de planejamento,
em  observância  ao  art.  48,  parágrafo  único,  inciso  I  da  Lei
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Complementar n. 101/00 (doc. 174, 175, 176, e 177 apresentados
na defesa).

O Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) e a Programação
Financeira/Cronograma de Execução Mensal de Desembolso foram
aprovados pelos Decretos ns. 01/19 e 02/19.

4. DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

4.1. Da contabilização dos créditos adicionais suplementares

Conforme decretos constantes nos autos,  foram abertos créditos
adicionais  de  R$  59.859.157,21,  sendo  R$  49.862.461,35  por
anulação  de  dotações,  R$  310.000,00 através  de  superavit
financeiro,  e R$  9.686.695,86  por  excesso  de  arrecadação,
devidamente  contabilizados  no  Demonstrativo  Consolidado  de
Despesa Orçamentária de dezembro/2019.

4.2. Do excesso de arrecadação

A autorização legislativa alterada por meio da Lei n. 33/19, permite
a abertura de créditos adicionais suplementares com a utilização de
recursos por excesso de arrecadação até o limite de 50% do total
apurado. 

Foram abertos  R$ 9.686.695,86 por excesso de arrecadação, nas
fontes 00 – Recursos Ordinários (R$ 2.281.754,88), 01 – Recursos
Ordinários  Educação  25%  (R$  2.547.884,60),  02  –  Recursos
Ordinários Saúde 15% (R$ 2.861.432,97), 14 – Transferências de
Recursos do Sistema Único de Saúde/SUS (R$ 1.208.979,77), 19 –
Transferências  FUNDEB  40%  (R$  743.137,70),  e  42  –
Royalties/Fundo Especial (R$ 43.505,94).

O Pronunciamento Técnico apontou que alterações orçamentárias
por excesso de arrecadação das fontes  “01 Receitas Impostos e
Transf. de Impostos – Educação 25%” e “02 Receitas Impostos e
Transf. de Impostos – Saúde 15%”, não observaram a existência de
recursos disponíveis, uma vez que ao comparar a receita orçada e
a arrecadada de 2019, não se identificaria excesso naquelas fontes
(trazem saldos zerados).

O Gestor alegou que foram utilizados os recursos de excesso de
arrecadação disponíveis da fonte do “Tesouro Municipal – 00” (R$
29.360.927,72), da qual derivam as fontes 01 e 02. 
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Apesar  do  injustificado  motivo  da  não  adoção  da  subdivisão  da
arrecadação  de  acordo  com  a  destinação  das  fontes  01  e  02,
conforme padrão exigido pela Resolução TCM n. 1268/09, verifica-
se  que  existem recursos  disponíveis  suficientes  nas  receitas  de
impostos e transferências de impostos, aplicáveis àquelas fontes,
para  as  questionadas  alterações  orçamentárias.  Isso  por  que,
abatendo-se da fonte 00 os créditos abertos nas fontes 01 e 02 de
R$  5.409.317,57,  resta  um  saldo  de  R$  23.951.610,15,  que
também  é  suficiente  para  comportar  os  créditos  abertos
exclusivamente da fonte 00 de R$ 2.281.754,88.

Assim,  não  obstante  proceda  a  falha  apontada  pela  Unidade
Técnica sob o prisma de codificação individual para cada receita,
não  significa,  neste  caso,  que  tenham  sido  abertos  créditos
adicionais  sem  recursos  disponíveis,  sobretudo  diante  da
comprovada disponibilidade de recursos livres do Tesouro Municipal
- fonte 00, para a sua cobertura, conforme preconiza os arts. 42 e
43 da Lei 4.320/64.

4.3. Do superávit financeiro

Por sua vez, houve abertura de créditos adicionais suplementares
por  superávit  financeiro  de  R$ 310.000,00,  para  atendimento  da
fonte de recursos “14 – Transferências de Recursos do Sistema
Único de Saúde – SUS”, tendo a DCE apontado a existência de
recursos  suficientes  para  acorrer  às  despesas  suplementadas  e
dentro do limite autorizado na Lei n. 33/19. 

4.4. Dos créditos especiais

Foram abertos créditos especiais de R$ 750.000,00, por anulação
de dotações, devidamente autorizados por meio das Leis n. 08/19 e
18/19. 

4.5. Das alterações do quadro de detalhamento de despesa 

Nenhuma irregularidade foi identificada no que tange as alterações
promovidas no Quadro de Detalhamento da Despesa, no total de
R$ 2.409.000,00 (item 3.4 do Pronunciamento Técnico).

5. DA ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Os  Demonstrativos  Contábeis  foram  assinados pela  contabilista
Ávila  Izadora  Queiroz  Santos,  CRC  BA  n.  039059/O-8,  sendo
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apresentada  a  Certidão  de  Regularidade  Profissional,  em
cumprimento  à  Resolução  n.  1.402/12,  do  Conselho  Federal  de
Contabilidade.

5.1 Balanço Orçamentário

O Balanço Orçamentário evidencia que a receita arrecadada de R$
169.800.302,30 correspondeu  a 103,54% do  valor  previsto  (R$
164.000.000,00) e as despesas realizadas de R$ 173.244.978,56
foram equivalentes a 99,57% das autorizações orçamentárias (R$
173.996.695,86). 

Em relação ao exercício de 2018, a receita cresceu  12,30%,  e a
despesa  8,34%.  O  déficit  da execução  orçamentária,  apesar  de
inferior, se repetiu, passando de  R$ 8.726.535,67, em 2018, para
R$ 3.444.676,26 em 2019.

DESCRIÇÃO 2018 (R$) 2019 (R$) %

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 151.170.900,70 169.800.302,30 12,30%

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 159.897.436,37 173.244.978,56 8,34%

RESULTADO -8.726.535,67 -3.444.676,26 -

A  despeito  do  Gestor  alegar  na  defesa  que  esse  déficit  foi
decorrente da crise econômica que atravessa o país, está evidente
que  ele gastou  mais  do  que  tinha  disponível  no  exercício,
contrariando  o  princípio  do  equilíbrio previsto  na  Lei  de
Responsabilidade Fiscal. 

Foram  apresentados  os  quadros  demonstrativos  dos  Restos  a
Pagar  processados  e  não  processados,  exigidos  pelo  MCASP
(Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público).

5.2 Balanço Financeiro

O Balanço Financeiro de 2019 apresentou os seguintes saldos:

INGRESSOS DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual

Receita Orçamentária
(M) R$ 169.800.302,30 Despesa Orçamentária

(M) R$ 173.244.978,56
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Transferências Financeiras 

Recebidas
(M) R$ 77.240.642,12

Transferências Financeiras 

Concedidas
(M) R$ 77.240.642,12

Recebimentos 

Extraorçamentários
(M) R$ 25.659.564,65 Pagamentos Extraorçamentários

(M) R$ 22.256.545,34

Inscrição de Restos a Pagar 

Processados
(M) R$ 4.530.616,17

Pagamentos de Restos a Pagar 

Processados
(M) R$ 2.885.831,92

Inscrição de Restos a Pagar 

Não Processados
(M) R$ 1.785.853,75

Pagamento de Restos a Pagar 

Não Processados
(M) R$ 999.560,52

Depósitos Restituíveis e 
Valores Vinculados 

R$ 17.357.997,19
Depósitos Restituíveis e Valores 
Vinculados 

R$ 17.100.575,60

Outros Recebimentos 

Extraorçamentários
(M) R$ 1.985.097,54

Outros Pagamentos 

Extraorçamentários
(M) R$ 1.270.577,30

Saldo do Período Anterior
(M) R$ 11.296.992,20 Saldo para o exercício seguinte

(M) R$ 11.255.335,25

TOTAL R$ 283.997.501,27 TOTAL R$ 283.997.501,27

O saldo em caixa e bancos foi de R$ 11.255.335,25, permanecendo
praticamente estável  quando comparado ao do exercício anterior
(R$ 11.296.992,20). A defesa encartou o Termo de Conferência de
Caixa, devidamente assinado por comissão designada pelo Gestor,
em conformidade com o art.  9º,  item 20,  da Res.  TCM 1060/05
(doc. 178).

5.3  Balanço  Patrimonial  e  Demonstração  das  Variações
Patrimoniais

O Balanço Patrimonial de 2019 apresentou os seguintes saldos:

ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO ATUAL ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO ATUAL

ATIVO CIRCULANTE
(M) R$ 14.297.203,67 PASSIVO CIRCULANTE

(M) R$ 10.205.864,62

ATIVO NÃO-CIRCULANTE
(M) R$ 196.886.013,51

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE
(M) R$ 23.292.028,01

TOTAL DO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO
(M) R$ 177.685.324,55

TOTAL R$ 211.183.217,18 TOTAL R$ 211.183.217,18

5.3.1. Dívida Ativa

Com relação à dívida ativa (conforme Anexo 2 – Resumo Geral
da Receita), verifica-se uma arrecadação de R$ 1.300.838,03, que
representa  apenas  4,35% do  estoque  escriturado  em 2018  (R$
29.868.058,56).

No cotejo dos valores cobrados da dívida ativa nos últimos anos
que, sobretudo, já eram considerados insatisfatórios - percentuais
de 6,16% - R$ 669.236,12 (2017) e 6,57% - R$ 815.942,67 (2018),
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constata-se  uma deterioração da  arrecadação  em 2019. A rigor,
houve clara omissão do Prefeito Sr. José Carlos de Carvalho neste
particular,  visto  o  substancial  aumento  de  mais  de  106,22% do
estoque  de  dívida  ativa  durante  a  sua  gestão,  saindo  de   R$
10.847.708,90 em 2017, para R$ 40.507.188,90 em 2019.

Apesar do Gestor alegar na defesa, sem comprovar, que tem se
esforçado  para  efetuar  a  cobrança  dessa  dívida,  por  meio  de
providências administrativas e judiciais - descritas no Relatório de
combate  a  evasão  fiscal  (doc.  30  da  pasta  “Entrega  a  UJ”),  a
cobrança revela ter sido ineficaz, o que pode caracterizar renúncia
de receita, conforme previsto na Lei Complementar nº 101/00.

5.3.2. Dívida Fundada

A Dívida Fundada Interna apresentou saldo de  R$ 25.706.143,81,
com contabilização  de  precatórios  de  R$  100.638,43.  Registra
ainda débitos parcelados com o Instituto Nacional do Seguro Social
– INSS de  R$ 12.066.375,61 e com o Programa de Formação do
Patrimônio  do Servidor  Público  –  PASEP de  R$ 194.115,80,  em
conformidade com as informações da Receita Federal do Brasil1

5.3.3. Resultado Patrimonial

O Demonstrativo das Variações Patrimoniais registrou superávit de
R$ 22.083.066,95, e o Balanço Patrimonial um Patrimônio Líquido
de R$ 155.602.057,60.

5.4 Da análise das peças contábeis constatou-se ainda que:

5.4.1. o  demonstrativo  contábil  não  atendeu  de  forma
plena ao padrão MCASP, visto a falha de escrituração dos
restos a pagar não processados e do quadro do Superávit/
Déficit (item 4.7 do Pronunciamento Técnico);

5.4.2. o  Gestor  apresentou  de  forma  inconsistente
Relatórios  Analíticos  de  contas  contábeis,  tais  como
Relação de Bens Patrimoniais, da Dívida Ativa e de restos
a pagar não processados, dentre outros. Sobre a diferença
nos  restos  a  pagar  não  processados  evidenciada  em
Relatório,  segundo  o  Gestor,  trata-se  de  créditos
cancelados,  porém  ele  não  apresentou  aos  autos  o

1 Ofício n. 09/2020 DIFIS SRRF05/RFB/ME-BA, de 03/03/2020.
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respectivo  processo  administrativo  (apenas  um
comprovante de lançamento contábil – doc. 186);

5.4.3. também merecem ressalvas as contas descritas no
subgrupo  “créditos  e  valores  a  receber  de  curto  prazo”,
correspondentes a direitos do Município junto ao INSS no
total de R$ 83.481,56 (Salário Família e Maternidade), que
exigem medidas por parte do Gestor para que se proceda
as  devidas  compensações,  com  fito  a  regularizar  os
valores a que o Município tem direito de reaver junto com o
Ministério da Previdência;

5.4.4. inconsistências de contabilização, pela não inscrição
em restos a pagar do valor de  R$ 42.000,00 previsto no
contrato de rateio para o Consorcio Público Intermunicipal
de  Saúde  dos  Municípios  do  Oeste  da  Bahia,  e  não
repassado (item 4.7.3.1),  e em relação a saldos entre a
Dívida Fundada demonstrada no Anexo XVI e o registrado
no Passivo  Permanente  (item 4.7.4):  A defesa  não traz
qualquer  documento  que  descaracterize  os  registros  do
Pronunciamento Técnico, razão pela qual mantidos.

5.4.5. ausência de notas explicativas com informação dos
critérios  utilizados  no  registro  da  depreciação  de  bens
móveis  e  imóveis  (item  4.7.2.4  do  Pronunciamento
Técnico):  Como  a  defesa  não  o  acostou  no  eTCM  as
referidas  notas,  apesar  da  sua  expressa  menção,
permanece a pendência;

5.4.6. com relação aos lançamentos em contas genéricas
nas  variações  patrimoniais  (Div.  Var.  Pat.  Aument.  e
Diminutivas  de  R$  135.673,29  e R$  1.380.840,51),
desacompanhados  de  notas  explicativas,  o  Gestor  em
defesa os individualizou, sendo decorrentes da execução
orçamentária, e não baixas;

5.4.7. a) impropriedades na certidão dos bens patrimoniais
(item 4.7.2.3);  e,  b) não contabilização da cota parte de
investimentos  no  Consorcio  Público  Intermunicipal  de
Saúde dos Municípios do Oeste da Bahia (item 4.7.2.5):
Achados descaracterizados após esclarecimentos da peça
defensiva  principal  e/ou  anexação  de  documentação
probatória (doc. 179, 187).
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5.5 Obrigações a pagar x Disponibilidade Financeira

Conforme  apurado  pela  Área  Técnica,  as  disponibilidades
financeiras  são insuficientes para adimplemento das obrigações
exigíveis  no  curto  prazo,  com  saldo  a  descoberto  de  R$
5.854.934,52 (item 4.7.3.2 do Pronunciamento Técnico).

DISCRIMINAÇÃO VALOR NOTAS

Caixa e Bancos R$ 11.253.735,25 1

(+) Haveres Financeiros R$83.481,56 2

(=) Disponibilidade Financeira R$ 11.337.216,81 3

(-) Consignações e Retenções R$9.609.536,06 4

(-) Restos a Pagar de exercícios anteriores R$349.276,12 5

(=) Disponibilidade de Caixa R$ 1.378.404,63 6

(-) Restos a Pagar do Exercício R$ 6.316.469,92 7

(-) Obrigações a Pagar Consórcios R$36.484,80 8

(-) Restos a Pagar Cancelados R$ 0,00 9

(-) Despesas de Exercícios Anteriores R$ 880.384,43 10

(-) Baixas Indevidas de Dívidas de Curto Prazo R$ 0,00 11

(=) Saldo -R$ 5.854.934,52 12

Vale destacar que o art.  42 da Lei de Responsabilidade Fiscal –
LRF  veda  “ao  titular  de  Poder  ou  órgão,  nos  últimos  dois
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que
não possa ser integralmente cumprida dentro dele, ou que tenha
parcelas  a  serem  pagas  no  exercício  seguinte  sem  que  haja
disponibilidade  de  caixa”.  Conquanto  as  sanções  legais  deste
dispositivo  recaiam apenas  ao  final  de  mandato,  o  seu  alcance
deve ser  entendido  axiologicamente  dentro  do espírito  da lei  de
gestão fiscal, permeando as ações da administração em todos os
exercícios.

Alerta-se o Gestor  quanto  ao cumprimento do art.  42 da Lei  de
Responsabilidade Fiscal no último ano de mandato.

6. DOS REGISTROS DA CIENTIFICAÇÃO ANUAL

No exercício  da  fiscalização  prevista  no  art.  70  da  Constituição
Federal,  a  Inspetoria  Regional  de  Controle  Externo  notificou
mensalmente o Gestor sobre as falhas e irregularidades detectadas
no exame da documentação mensal. As ocorrências não sanadas
ou  não  satisfatoriamente  esclarecidas  estão  consolidadas  na
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Cientificação Anual, dentre as quais se destacam:

6.1.  Impropriedades  encontradas  nas  licitações,  dispensas
e/ou inexigibilidade, a exemplo de:

a) Registro de Preços PP 07/19 / valor estimado R$ 30.167.303,58,
pagos em 2019 R$ 17.412.396,46 (conforme SIGA) – fornecimento
de  mão  de  obra  para  diversas  funções  no  Município:  foram
identificadas  irregularidades  na  fase  interna  da  licitação,  pela
ausência  de  ampla  pesquisa  de  mercado,  falhas  no  edital,
especificamente quanto à qualificação técnica para habilitação do
licitante,  em virtude  de  não  ter  exigido  das  empresas  licitantes,
prévia  indicação  de  instalações  e  pessoal  técnico  adequados  e
disponíveis para atendimento da demanda, além de divergências
entre o rol de cargos descritos no Termo de Referência frente ao
seu  anexo.  (Achados  CA.LIC.GV.00024,  CA.LIC.GV.000240,  e
CA.LIC.GV.000673, e CA.LIC.GV.000858). 

A  omissão  do  edital  em  relação  à  qualificação  técnica  foi
reconhecida quando da apresentação da defesa à IRCE, tendo o
Gestor informado que abriu diligência à empresa contratada para
indicação das  instalações  e  do pessoal  técnico disponíveis  para
realização  do  objeto,  cuja  documentação  foi  analisada
posteriormente  pelo  Inspetor  nos  doc.  1281  ao  1293  da  pasta
“Defesa  à  Notificação  da  UJ”.  A  divergência  entre  os  cargos
descritos no Termo de Referência e seu anexo, além da falta de
ampla pesquisa de mercado, não foram descaracterizadas quando
da diligência mensal, razão pela qual mantidas nesta oportunidade. 

A  mesma  falha  em  edital  -  pela  não  exigência  das  empresas
licitantes de prévia indicação sobre as instalações, aparelhamento
e pessoal  técnico para atendimento da demanda,  foi  identificada
em relação ao Procedimento n.  017/19 (locação de estrutura de
iluminação,  sonorização  e  palco  –  valor  estimado  de  R$
5.241.499,62,  pagos em 2019  R$ 1.860.414,19, conforme SIGA),
tendo  o  Gestor  reconhecido  quando  da  diligência  mensal,  e
apresentado a documentação  a posteriori (doc. 1281 ao 1293 da
pasta de “Defesa à Notificação da UJ” (Achado CA.LIC.000024).

c) dois  casos  de  contratação  de  atrações  artísticas,  sem
comprovação dos requisitos do art. 25, III, da Lei de Licitações (IL
025/2019  –  Banda  Canários  do  Reino  e  IL023/2019  –  cantora
Damares – totalizando R$ 115.000,00 / Achado CD.LIC.GV.001069)
– De acordo com a IRCE, não foram apresentados os contratos de
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exclusividade  devidamente  registrados  em  cartório,  que
demonstrem  de  forma  inequívoca  a  condição  de  representante
exclusivo das empresas contratadas.

d) não  comprovação  do  caráter  emergencial  de  dispensa  de
licitação (DP 048/19A/R$ 434.743,80 e DP048/19B/R$ 416.625,00
– aquisição de gêneros alimentícios – Achado CD.LIC.GV.001198):
A IRCE aponta que os referidos processos de dispensa não trazem
documentos  probatórios  da  aventada  situação  de  urgência  e
demonstração do prejuízo ao interesse público  se não houver  o
atendimento por meio de contratação sem licitação. 

e) contratação de serviços de filmagens e produção de vídeo sem
prévia  definição  das  ações  e  projetos  a  serem executados  (P.P.
022/2019,  credor  Medeiros  Castro  Comunicação  Eirelli/  Achado
CD.LIC.GV.001176 - valor estimado R$ 455.000,24, pagos em 2019
R$ 45.309,73 (conforme SIGA).

Cabe registrar  que,  o  Prefeito  na  defesa  anual  não contesta  os
referidos achados da Cientificação/Relatório Anual, razão pela qual
são acolhidos na íntegra. Deve a Administração tomar providências
imediatas de modo a evitar a reincidência de tais ocorrências no
exercício vindouro.

Mesmo  que  não  configure  irregularidade  a  escolha  da
Administração  pela  modalidade  de  licitação  Pregão  Presencial
(PP35/2019,  PP03/2019,  PP010/2019,  PP011/2019,  e
PP015/2019), em detrimento do Pregão Eletrônico, esta Relatoria
acolhe as recomendações da Área Técnica para alertar o Gestor
que,  preferencialmente,  utilize  a  forma  eletrônica,  visto  maior
celeridade,  racionalização,  transparência,  impessoalidade  e
economia para a Administração Pública municipal, nos moldes da
Instrução TCM n. 001/15.

6.2. Não demonstração da razoabilidade nas contratações de
atrações artísticas (R$ 542.000,00) e de locação de estruturas
físicas de apoio para realização de festividades (PP17-2019 –
valor dispendido em 2019 R$ 1.860.414,19),  pois os autos não
trazem  análise  do  custo/benefício,  bem  como  adequação  à
realidade econômica do Município (Achado CD.LIC.GV.001176):

a)  procedimentos  impugnados  relacionados  a  atrações
artísticas:  IL 037/2019  (R$ 240.000,00)  e  038/2019 (R$
187.000,00)  –  contratação do  artista  Leo  Santana  e  da
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Banda Saia Rodada para o evento São Desidério Fest, IL
025/2019 (R$ 35.000,00) – Show da Banda Canários do
Reino nas festividades juninas no distrito de Sítio Grande,
e IL 023/2019 (R$ 80.000,00)  – contratação da cantora
Damares no dia do Evangélico.

b)  locação  de  estruturas  físicas  de  apoio  (iluminação,
sonorização,  locação  de  palco  e  telão  de  led,  toldos,
gerador  de  energia,  estruturas  de  apoio,  sanitários
químicos,  stands,  tablados),  realizados  por  meio  do
PP017/2019.

A defesa foi silente neste ponto, permanecendo o questionamento. 

6.3. Concessão indevida de bolsas de estudos para servidores
efetivos,  comissionados ou contratados  pela  Prefeitura,  com
base no Convênio n. 03/2017, firmado com as entidades Centro de
Desenvolvimento  Profissional,  Instituto  Avançado  de  Ensino
Superior  de  Barreiras,  Robislene  Galvão  dos  Reis  Silva  -  ME,
Sociedade Evangélica Educação e Cultura S/C Ltda, e Sociedade
Educacional  Arnaldo  Horácio  Ferreira  S/C  (Achado
CA.CNT.GV.000643):

O Prefeito, sem qualquer comentário, restringiu-se a encartar aos
autos a cópia da Lei n. 028/09, que autoriza o Poder Executivo a
celebrar  convênio  com  Instituições  de  Ensino  Superior,
Universidades Privadas e Escolas Técnicas ou Profissionalizantes,
objetivando  a  concessão  de  bolsas  de  estudo  parciais  para
formação ou capacitação de servidores público, acompanhada do
Decreto n. 08/10, que regulamenta o tema no âmbito municipal –
doc. 171.

De acordo com Sistema Integrado de Gestão e Auditoria – SIGA,
em  2019  foram  gastos  R$  543.752,53 pela  Prefeitura  de  São
Desidério (sem considerar os restos a pagar relativos a 2018) que,
segundo a Inspetoria de Controle Externo, não poderiam ter sido
dispendidos por meio do referido Instrumento de Convênio.

Ressalte-se que, por ocasião do exame da prestação de contas de
2017, o Pleno determinou a lavratura de Termo de Ocorrência para
apuração da regularidade, legalidade e cumprimento dos princípios
constitucionais aplicáveis à Administração Pública na realização do
respectivo ato administrativo que ensejou o Convênio nº 003/2017,
inclusive com realização de inspeção  in  loco para verificação da
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efetividade da prestação de serviços, mas que ainda não se tem
notícias  de que tenha sido instaurado pela Diretoria  de Controle
Externo. 

Diante  da  pendência  no  cumprimento  da  determinação  fixada
naquela oportunidade pelo Pleno, relativa ao exercício de 2017, e
agora,  diante  do  questionamento  dos  gastos  envolvendo  a
concessão  de  bolsas  de  estudos -.  cumpre  a  esta  Relatoria
determinar  auditoria  para  análise  da  legalidade  na  forma  de
celebração  de  ajuste  e  respectivos  repasses  realizados  pela
Prefeitura com base no Convênio n. 03/2017, verificando também a
efetividade da prestação dos serviços em 2018 e 2019.

6.4. Falhas em processos de pagamento, desacompanhados de
documentos  instrutórios,  notadamente  em  despesas  com
locação de veículos para transporte escolar, desacompanhadas do
comprovante  de  inspeção  semestral  para  verificação  dos
equipamentos obrigatórios e de segurança (p.p. 1163, 1165, 1171 e
1172 – total de R$ 311.220,61) – Achado CA.DES.GV.000565.

A defesa encartou aos autos cópia do Requerimento de inspeção
veicular  direcionado  ao  Detran/Ba  –  doc.  173,  feito  pela
COOTRANSD – Cooperativa de Transporte de São Desidério e do
Oeste  Bahiano,  datado  em  24/04/18,  portanto,  sem  qualquer
serventia  para  fins  do  questionamento  feito  pela  Regional  em
processos de agosto de 2019.

6.5. Falhas na inserção de dados no SIGA, em desatendimento à
Resolução  TCM n.  1282/09  (valor  liquidado  ou  pago  maior  que
valor  empenhado).  Adverte-se ao Gestor  para a necessidade de
fornecimento  correto  e  tempestivo  dos  dados  e  informações  da
gestão pública municipal no Sistema SIGA, nos moldes do art. 10
da Resolução TCM nº 1282/09.

7. DAS OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

7.1  Manutenção e desenvolvimento do ensino: foi  cumprido  o
art. 212 da Constituição Federal, pois foram aplicados 29,67% (R$
45.337.568,15) da receita resultante de impostos e transferências,
quando o mínimo exigido é de 25%. 

7.1.1 Meta do IDEB
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Em que pese o Município tenha cumprido o índice constitucional, a
DCE  apontou  um desempenho  abaixo  do  projetado  pelo Plano
Nacional  de  Educação  –  PNE2,  a  exigir  do  Gestor  medidas
imediatas para que sejam  atingidas todas as metas  do índice de
Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB:

a) em relação aos anos iniciais do ensino fundamental (5º ano), foi
de 4,90, não atingindo a meta projetada de 5,30;

b) em relação aos anos finais do ensino fundamental (9º ano), o
IDEB observado foi  de  3,60,  não atingindo a meta projetada de
4,00.

7.1.2 Piso Salarial do Magistério

Conforme dados dos Sistema Integrado de Gestão e Auditoria  –
SIGA, 30,09% dos professores estão recebendo salários abaixo do
piso  salarial  profissional  nacional,  descumprindo  a  Lei  n.
11.738/2008 (atualmente de R$ 2.557,74 para carga horária de 40
horas semanais ou proporcional).

7.2  FUNDEB: foi cumprido o art. 22 da Lei Federal nº 11.494/07,
sendo  aplicado 81,66% (R$  20.518.565,69) na  remuneração  do
magistério, quando o mínimo é de 60%. 

Registre-se, ainda, que as despesas do FUNDEB corresponderam
a mais de 95% de suas receitas, em atendimento ao art. 21, § 2º da
Lei Federal nº 11.494/07.

7.3 Ações e serviços públicos de saúde: foi cumprido o art. 77,
III,  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  uma vez
que foram aplicados 25,21%  (R$ 37.092.724,92) dos impostos a
que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e
159,  I,  alínea  b  e  §  3º  da  Constituição  Federal  (com a  devida
exclusão de 2% do FPM de que tratam as Emendas Constitucionais
nº 55 e 84), quando o mínimo exigido é de 15%. 

7.4  Transferência  de  recursos  para  o  Legislativo: foram
repassados R$ 9.500.000,00, em conformidade com os parâmetros
fixados no art. 29-A da Constituição Federal.

2 A Lei n. 13.005/14, que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE, determina diretrizes,
metas e estratégias para a política educacional no período de 2014 a 2024. Na meta 7, o
PNE trata do fomento à qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades
de ensino,  com melhoria  do fluxo escolar  e da apredizagem, de modo a atingir  médias
estabelecidas para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB.
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8.  Das  glosas  do  FUNDEB  e  pendências  de  ressarcimento
oriundas de determinações do TCM em exercícios pretéritos

Não  houve  glosas  no  exercício  de  despesas  em  desvio  de
finalidade, tampouco há registro de pendências nos arquivos deste
TCM  de  ressarcimentos  do  FUNDEB  imputados  em  exercícios
anteriores.
9. SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS

Conforme  informações  dos  autos,  através  da  Lei  Municipal  nº
13/16,  foram  fixados  os  subsídios  do  Prefeito,  Vice-Prefeito  e
Secretários Municipais, nos valores de R$ 19.600,00,  R$ 9.800,00
e R$ 9.800,00, respectivamente.

Da  análise  dos  dados  do  SIGA,  foram  apontadas  as  seguintes
inconsistências (itens 5.4.1 e 5.4.2 do Pronunciamento Técnico):

a) pagamento  a  maior  ao  Prefeito  no  mês de  dezembro/19  (R$
39.200,00);

b) ausência de informações dos pagamentos de subsídios do Vice-
Prefeito;

c) Quanto  aos  Secretários  Municipais,  foram declarados  valores
maiores ou menores do que o definido em lei ou mesmo “zero”.

As  diferenças  de  subsídios  foram  atribuídas  pelo  Gestor  a
pagamentos de férias, abono de férias e 13º salário, bem como a
dias  trabalhados  de  rescisão  ou  nomeação  de  Secretários.
Contudo,  nenhum  documento  foi  encartado  aos  autos  que  dê
suporte às suas alegações. 
 
Determina-se ao  Prefeito a apresentação à IRCE, no prazo de 30
(trinta) dias, da documentação probatória correlata, a fim de que a
Inspetoria  proceda  à  devida  análise  e,  se  constatada  alguma
irregularidade, lavre Termo de Ocorrência.

10. DAS EXIGÊNCIAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

10.1 Despesas com Pessoal

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu como limite para o
total das despesas com pessoal o percentual de 54% da Receita
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Corrente Líquida (art.  19, inciso II,  c/c o art. 20, inciso III,  alínea
“b”).  Descumprida  esta  exigência,  o  art.  23  determina  que  o
percentual  excedente  seja  eliminado  nos  dois  quadrimestres
seguintes, com pelo menos 1/3 no primeiro quadrimestre.

Na análise do tema, o Pronunciamento Técnico aplicou a Instrução
Normativa  TCM n.  03/2018,  excluindo  do cálculo  das despesas
com pessoal os gastos relativos aos programas financiados com
recursos  federais,  reduzindo artificialmente o  percentual  aplicado
no exercício. 

Entretanto, é de se destacar que esta Relatoria sempre considerou
o referido normativo ilegal, porque contraria flagrantemente os arts.
2º,  18  e  19  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  entendimento
compartilhado pela Assessoria Jurídica deste Tribunal (Parecer AJU
n.  00482-19),  Superintendência  de  Controle  Externo  à  época,  e
pelo Ministério  Público de Contas3 que,  por  intermédio dos seus
distintos Procuradores de Contas, considera a Instrução n. 03/2018,
em apertada síntese:

1. inconstitucional (“porque  usurpa  competência
constitucional do Poder Legislativo Federal”);

2. ilegal (“na medida em que termina por modificar conceitos
insertos  na  Lei  de  Responsabilidade  Fisal,  inovando
indevidamente no mundo jurídico”);

3. visão caolha (“já  que tratou  de retirar  despesas  relativas
aos  Programas  Federais,  olvidando  por  completo  qual
tratamento a ser dado às correspondentes receitas”);

4. grave atentado a conceito básico de contabilidade (“ao
não  se  retirar  as  receitas  oriundas  desses  respectivos
Programas,  incorre  em  grave  atentado  ao  conceito  de
“partidas dobradas”, ou seja, há um desequilíbrio contábil na
apuração das receitas e despesas oriundas dos multicitados
programas federais”);

5. incremento  artificial  da  receita (“de  modo  a  gerar  uma
‘folga’  ilusória  no  índice  de  despesa  com  pessoal,  com
gravíssimos  reflexos  à  saúde  financeira  dos  Municípios
baianos”).

Registre-se que, por ocasião da Notificação Anual, o Prefeito teve

3 Manifestações MPC nº 1721/20 (PM São Francisco do Conde – n. 07220e20), nº 1597/20
(PM Paramirim – nº 06.510e20), nº 1808/20 (PM Canarana – nº 07.150e20), nº 1911/20 (PM
Jucuruçu – nº 6.393e20),  nº  1643/20 (PM Mansidão – nº 06.509e20) e nº 1929/20 (PM
Candeias – nº 07.213e20).
                                                                                                                                                               16



ciência do Pronunciamento Técnico, dos achados de auditoria não
descaracterizados, assim como ao fato de que as prestações de
contas sorteadas para análise desta Relatoria estão atinentes ao
real  percentual,  apurado  pela  Superintendência  de  Controle
Externo –  SCE,  da despesa com pessoal  em relação à  Receita
Corrente  Líquida,  incluídos  os  valores  do  item  6.1.2.11  do
Pronunciamento  Técnico,  cujos  dados  foram  explicitamente
consignados: 1º quadrimestre (51,85%), 2º quadrimestre (53,17%)
e 3º quadrimestre (49,77%). 

Segue  quadro  de  evolução  dos  percentuais  da  despesa  com
pessoal em relação à Receita Corrente Líquida – RCL:

EXERCÍCIO 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE

2012 ------ ------ 41,62

2013 43,37 44,72 45,96

2014 46,73 46,20 46,62

2015 47,03 46,69 46,57

2016 45,53 44,12 41,00

2017 37,65 38,35 41,28

2018 46,74% 49,13% 53,74%

2019 50,27%*/ 51,85%** 51,96%* / 53,17%** 48,85% */ 49,77%**

*índice de pessoal (com a aplicação da Instrução n. 03/18), vencedor após deliberação da
maioria do Pleno (Sessão de 10/12/2020)
**real percentual das despesas com pessoal (sem aplicação da Instrução n. 03/18).

A despeito da regular  notificação sobre os cálculos do índice de
gastos  com  pessoal,  o  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho não  se
manifestou neste particular.

A despesa com pessoal obedeceu ao limite de 54% definido no art.
20,  III,  “b”,  da  LRF,  na  medida  em  que  foram  aplicados  R$
83.603.108,77  no  3º  quadrimestre  de  2019,  correspondentes  a
49,77% da Receita Corrente Líquida de  R$ 167.974.584,92, mas
excedeu o limite de alerta de 90% previsto no parágrafo único, do
art. 22, da referida Lei, cabendo ao Gestor observar as vedações
prescritas nos seus incisos I a V, abaixo elencadas, sob pena de
responsabilidade:

1) concessão de vantagem, aumento, reajuste ou
adequação  de  remuneração  a  qualquer  título,
salvo  os  derivados  de  sentença  judicial  ou  de
determinação  legal  ou  contratual,  ressalvada  a
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revisão  prevista  no  inciso  X  do  art.  37  da
Constituição;

2) criação de cargo, empregou ou função;

3) alteração de estrutura de carreira que implique
aumento de despesa;

4)  provimento  de  cargo  público,  admissão  ou
contratação  de  pessoal  a  qualquer  título,
ressalvada  a  reposição  decorrente  de
aposentadoria ou falecimento de servidores das
áreas de educação, saúde e segurança;

5) contratação de hora extra,  salvo no caso do
disposto  no  inciso  II  do  §6º  do  art.  57  da
Constituição  e  as  situações  previstas  na  lei  de
diretrizes orçamentárias. 

Nos 1º e 2º quadrimestres de 2019, os percentuais se encontraram
dentro do limite definido na LRF, especificamente com 51,85%  e
53,17%.

Entretanto, estes índices acima, resultantes das despesas sem
aplicação da Instrução n. 03/18, foram modificados por decisão
soberana da maioria do Plenário (4x2). 

Desta  forma,  em  obediência  à  decisão  da  maioria  (4  x  2),
prevalecem os índices de despesa com pessoal resultante da
Instrução n.  03/2018:  50,27% (1º  quad.),  51,96% (2º  quad.),  e
48,85%  (3º  quad.).  Acompanharam  a  divergência  os  Cons.
Raimundo Moreira e José Alfredo, além dos Cons. Substitutos
Cláudio  Ventin  e  Alex  Aleluia.  O  Cons.  Fernando  Vita
acompanhou o voto deste Relator.

10.2 Dívida Consolidada Líquida

O endividamento numa perspectiva de longo prazo do Município foi
de 11,28% em relação à Receita Corrente Líquida, dentro do limite
de  120%  estabelecido  em  Resolução  do  Senado  Federal  (Res.
40/2001, art. 3, II).

10.3 Transparência Pública
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A área técnica deste Tribunal desenvolveu uma metodologia para
avaliação do cumprimento do art. 48-A, atinente à publicação das
informações  relativas  à  execução  orçamentária  e  financeira  do
Município.  Nesse sentido,  após análise dos dados divulgados no
Portal  de  Transparência  da  Prefeitura,  foi  atribuído  índice  de
transparência de 8,40, de uma escala de 0 a 10, sendo classificado
como “suficiente”.

ENQUADRAMENTO DO ÍNDICE

CONCEITO ESCALA

INEXISTENTE 0

CRÍTICA 0,1 a 1,99

PRECÁRIA 2 a 2,99

INSUFICIENTE 3 a 4,99

MODERADA 5 a 6,99

SUFICIENTE 7 a 8,99

DESEJADA 9 a 10

10.4 Outros aspectos da Lei de Responsabilidade Fiscal

Foi  cumprido  o  art.  9º,  §  4º,  com  a  realização  de  todas  as
audiências públicas ali exigidas, e atendidos os arts. 52 e 54, com a
publicação  dos  Relatórios  de  Gestão  Fiscal  (RGF)  e  dos
Resumidos de Execução Orçamentária (RREO).

11. RESOLUÇÕES TCM

a) Foi  apresentado  o  Relatório  Anual  de  Controle  Interno de
2019, em cumprimento ao item 33, art. 9º da Resolução TCM n.º
1060/05.

b) Encontra-se nos autos a  Declaração de bens do Gestor,  em
atendimento ao art. 8º da Res. TCM n. 1060/05. 

c) Houve o atendimento da Resolução TCM n. 1344/2016, pois o
Município preencheu e entregou o questionário relativo ao Índice de
Efetividade de Gestão Municipal – IEGM/TCMBA, contribuindo com
o compartilhamento de dados atinentes à gestão pública.

d) No exercício, foram recebidos R$ 841.287,90 e R$ 31.763,63 a
título  de  Royalties/Fundo Especial  e  de  CIDE,  sem registros  de
despesas glosadas.
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e) O Pronunciamento Técnico não registra pendência de prestação
de contas de repasse a título de subvenção. 

f) Constam nos autos os pareceres dos Conselhos Municipais do
FUNDEB e da Saúde, em atendimento ao art. 31 da Res. TCM n.
1276/08 e art. 13 da Res. 1277/08.

g) Deixa esta Relatoria de se manifestar sobre os gastos com obras
e serviços de engenharia e noticiário,  propaganda ou promoção,
assim como sobre  sua  conformidade  com a  Resolução  TCM nº
1282/09,  visto  que  o  Pronunciamento  Técnico  não  faz  qualquer
registro dos dados informados pelo Município no Sistema Integrado
de  Gestão  e  Auditoria  (SIGA),  o  que  não  prejudica  futuras
apurações.

12. MULTAS E RESSARCIMENTOS

O Sistema de Informações sobre Multas e Ressarcimentos deste
Tribunal registra as seguintes pendências, das quais duas multas
(R$ 6.000,00) são de responsabilidade do gestor destas contas. 

Multas

Processo Responsável(eis) Cargo Pago Cont Vencimento Valor R$

04544e19 JOSÉ CARLOS DE 
CARVALHO 

Prefeito/
Presidente

N N 08/05/2020 R$ 3.000,00

03588e18 JOSÉ CARLOS DE 
CARVALHO 

Prefeito/
Presidente

N N 12/01/2019 R$ 3.000,00

02484e16 ADEMILTON BARBOSA 
DOS SANTOS

Prefeito/
Presidente

N N 28/01/2017 R$ 2.000,00

07586e17 ADEMILTON BARBOSA 
DOS SANTOS

Prefeito/
Presidente

N N 27/01/2018 R$ 6.000,00

Informação extraída do SICCO em 16/09/2020. 

Na defesa, o Prefeito apresentou as guias de pagamento das duas
multas de  R$ 3.000,00  (Processos ns. 03588e18 e 04544e19) de
sua responsabilidade, e das multas de R$ 2.000,00 e R$ 6.000,00,
de  responsabilidade  do  Sr.  Ademilton  Barbosa  dos  Santos
(Processos ns. 02484e16 e 07586e17) – doc. 181/184. 

Este Relator chama atenção que no decisório de 2018, julgado em
12/12/19, consta registro de que o Prefeito apresentou documentos
com  fito  a  comprovar  o  adimplemento  daquelas  obrigações  (a
exceção  por  óbvio  da  multa  vencida  em  2020),  e  que  foi
determinada análise pela DCE, a qual ainda não se tem notícias.
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Deve a Área Técnica rever seus procedimentos a fim de garantir a
atualização tempestiva das informações nos sistemas corporativos,
evitando  a  repetição  de  cobranças  de  débitos  já  quitados  pelos
gestores. 

Ressarcimentos

De  acordo  com  Sistema  de  Informações  e  Controle  de  Contas
(SICCO), não consta pendência de ressarcimentos. 

Registre-se que a análise desta prestação de contas levou em
consideração as impropriedades ou irregularidades apontadas
pela Inspetoria Regional de Controle Externo na Cientificação/
Relatório Anual e do exame contábil feito no Pronunciamento
Técnico.

O alcance deste exame está, portanto, restrito às informações
constantes  da  Cientificação/Relatório  Anual  e  do
Pronunciamento  Técnico,  sobre  os  quais  o  Gestor  foi
notificado para apresentar defesa, o que, por outro lado, não
lhe assegura quitação plena de outras irregularidades que, no
exercício  contínuo  da  fiscalização  a  cargo  deste  Tribunal,
venham a ser detectadas.

VOTO

Em face do exposto, com base no art. 40, inciso II, c/c o art. 42, da
Lei  Complementar  nº  06/91,  vota-se  pela  APROVAÇÃO,  COM
RESSALVAS,  das  contas  da  Prefeitura  de  São  Desidério,
exercício financeiro de 2019, constantes do presente processo, de
responsabilidade do Sr. José Carlos de Carvalho.

As  conclusões  consignadas  nos  Relatórios  e  Pronunciamentos
Técnicos submetidos à análise desta Relatoria levam a registrar as
seguintes ressalvas:

  
• reincidência  na  baixa  arrecadação  da  cobrança  da  dívida

ativa;

• reincidência  no  déficit  orçamentário,  onerando  o  exercício
subsequente;

• indisponibilidade  financeira  ao  final  do  exercício  para

                                                                                                                                                               21



pagamento de todas as obrigações pactuadas de curto prazo;

• impropriedades  identificadas  demonstrativos  contábeis,
conforme relatadas no bojo do decisório, como inconsistentes
relatórios analíticos de contas contábeis, ausência de notas
explicativas, e não contabilização de restos a pagar relativos
aos recursos não repassados previstos em contrato de rateio
de Consórcio Público;

• elaboração  do  Anexo  X  -  Comparativo  da  Receita  Orçada
com a Arrecadada, sem observância das exigências contidas
na  Resolução  TCM  n.  1268/09,  pela  não  distribuição  das
receitas arrecadadas de impostos e transferência nas fontes
01 – Recursos Ordinários – Educação 25% e 02 – Recursos
Ordinários – Saúde 15%; 

• ocorrências  consignadas  no  Relatório  Anual  expedido  pela
DCE,  notadamente: impropriedades  em  procedimentos
licitatórios; falhas na instrução de processos de pagamento;
não demonstração da razoabilidade dos gastos com atrações
artísticas; falhas na inserção de dados no SIGA.

Por essas irregularidades, aplica-se ao Gestor,  com  base no art.
73, da mesma Lei Complementar, multa de R$ 12.000,00 (doze mil
reais),  lavrando-se  para  tanto  a  competente  Deliberação  de
Imputação de Débito,  nos termos regimentais,  quantia  essa que
dever ser quitada no prazo e nas condições estipulados nos seus
arts. 72, 74 e 75.

Determinações ao Gestor:

• promover medidas para o ingresso da receita da Dívida Ativa
à  conta  da  Prefeitura  Municipal,  como  forma  de  elevar  a
arrecadação direta;

• promover  a  correta  inserção  de  dados  e  informações  da
gestão  municipal  no  SIGA,  em  conformidade  com  a
Resolução TCM n 1282/09;

• estruturar  o  Setor  de  Contabilidade  para  que  os  erros
apontados  neste  pronunciamento  não  mais  se  repitam,
fazendo  com  que  os  demonstrativos  financeiros  reflitam  a
realidade  patrimonial  da  Prefeitura,  em  atendimento  às
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normas  do  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor
Público – MCASP;

• apresentar no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de respon-
sabilidade, os documentos probatórios relativos a subsídios
de agentes políticos, necessários para a análise da regulari-
dade dos valores pagos no exercício de 2019.

Determinações à Superintendência de Controle Externo - SCE:

• realizar  auditoria  analisando  a  legalidade  na  forma  de
celebração de ajuste e respectivos repasses realizados pela
Prefeitura  com  base  no  Convênio  n.  03/2017,  verificando
também a efetividade da prestação dos serviços em 2018 e
2019, conforme item 6.3 do decisório;

• analisar as guias de pagamento das multas,  conforme item
12;

• acompanhar  o  prazo  de esclarecimentos  do  Gestor  acerca
dos   pagamentos  de  subsídios  a  agentes  políticos,  e  em
seguida, proceder a análise da regularidade. Na hipótese de
manutenção  do  achado  auditorial,  lavrar  Termo  de
Ocorrência.

Ciência ao interessado.

SESSÃO ELETRÔNICA DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DA BAHIA, em 10 de dezembro de 2020.

Cons. Plínio Carneiro Filho
Presidente 

Cons. Paolo Marconi                           
Relator 

Foi presente o Ministério Público de Contas
Procurador Geral do MPEC           

Este documento foi assinado digitalmente conforme orienta a resolução TCM nº01300-11. Para verificar a autenticidade deste parecer,
consulte o Sistema de Acompanhamento de Contas ou o site do TCM na Internet em www.tcm.ba.gov.br e acesse o formato digital
assinado eletronicamente. 
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